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Créditos HorasCódigo Componente Curricular
CIS154 DIREITO AMBIENTAL 0 60

Currículo

Currículo Componente Curricular

Componente CurricularCurso
PRÉ-REQUISITOS

Curso
PRÉ-REQUISITO PARA

BACHARELADO EM DIREITO DIREITO CIVIL I - PARTE GERAL

BACHARELADO EM DIREITO TEORIA DO E. E DA CONSTITUIÇÃO

BACHARELADO EM DIREITO BACHAREL DIREITO ADMINISTRATIVO II

BACHARELADO EM DIREITO BACHAREL DIREITO CIVIL I - PARTE GERAL

BACHARELADO EM DIREITO BACHAREL TEORIA DO E. E DA CONSTITUIÇÃO

SIGNIFICADO DO COMPONENTE CURRICULAR PARA FORMAÇÃO PROFISSIONAL

Permite a introdução aos aspectos jurídicos que tangenciam o res omnium. Direitos e interesses individuais, coletivos e difusos se altercam em um
campo de disputas reprodução e qualidade de vida, saúde, desenvolvimento sustentável, apropriação e expropriação de bens, justiça e injustiça
ambiental.
Sob a crescente politização de crise e o ambiental como "questão", a percepção de entropia, de escassez de recursos, riscos, incertezas,
indefinições sobre limites e ponderações em torno do tempo linear e ideologia do progresso, a emergência histórica do direito ambiental acarretou
mudanças importantes em concepções e institutos jurídicos imprescindíveis para a atuação hodierna na área jurídica.

EMENTA*

Ecologia e Meio Ambiente. O movimento ecológico. Direito Ambiental. Conceito. Fontes.
Princípios. A Política Internacional de Tutela Ambiental. A Tutela Constitucional do Meio Ambiente. A Política e o Sistema Nacional do Meio
Ambiente. Licenciamento e Avaliação de Impacto Ambiental. Os Espaços Territoriais Especialmente Protegidos. Características e aspectos jurídicos
da poluição. A Responsabilidade Ambiental. A Biodiversidade e sua relevância socioeconômica e cultural. Prevenção e reparação do dano
ambiental.

BACHARELADO EM DIREITO BACHAREL DIREITO AGRÁRIO

BACHARELADO EM DIREITO BACHAREL DIREITO AMBIENTAL DO TRABALHO

BACHARELADO EM DIREITO BACHAREL DIREITO URBANÍSTICO

BACHARELADO EM DIREITO BACHAREL TÓPICOS DE DIREITO AMBIENTAL
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PROGRAMA DO COMPONENTE CURRICULAR

Unidade I
1.Introdução ao Direito Ambiental
2.Princípios do Direito Ambiental
3.Marcos Internacionais na Proteção do Meio Ambiente
4.Movimentos Ecológicos e Conflitos socioambientais
4.1. Racismo ambiental
5.Proteção Constitucional do Meio Ambiente no Brasil
Unidade II
6.Competência Federativa no Meio Ambiente
7.Política Nacional de Meio Ambiente
8.Tutela administrativa do Meio Ambiente
8.1. Licenciamento Ambiental
8.2. Espaços Territoriais Especialmente Protegidos
Unidade III
9.Responsabilidade Ambiental
10. Tutela da fauna, da flora, das águas
11. Sugestões de temas para seminários e trabalhos em Grupo
. Política Nacional de Recursos Hídricos
. Política Nacional de Resíduos sólidos
. Política Municipal de Meio Ambiente
. Agronegócio e as florestas
. Conflitos sobre o meio ambiente artificial
. Meio ambiente do trabalho
. Direitos culturais e meio ambiente
. Natureza como sujeito de direito?
. Agrotóxicos
. Mineração
. Justiça Climática
. Biossegurança e biodiversidade etc.

HABILIDADES E COMPETÊNCIAS

Ao final do curso, espera-se que os/as estudantes sejam capazes de mobilizar os institutos e temas fundamentais da disciplina com uma
compreensão sobre a legislação e sua aplicabilidade no contexto de constitucionalização do direito ambiental com reconhecimento sobre a
dinamicidade, conflituosidade e historicidade das normas e suas possíveis interpretações, considerando a centralidade da ação política para a
proteção ambiental e, contraditoriamente, por vezes, para o aprofundamento das desigualdades no acesso aos bens naturais.

OBJETIVO GERAL

Realizar estudo, reflexão e discussão acerca dos institutos e temas fundamentais de direito ambiental no paradigma do Estado Democrático de
Direito para a compreensão dos instrumentos jurídicos e sua aplicação para garantia da tutela ambiental, sem desconsiderar as desigualdades
econômicas, raciais e de gênero no acesso aos bens ambientais e distribuição desigual dos ônus causando injustiças ambientais.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

a) Analisar a dimensão jurídica da proteção ao meio ambiente ecologicamente equilibrado;
b) Refletir sobre o processo de constitucionalização da proteção do meio ambiente
c) Compreender as características e diversidade das lutas ecológicas e seu papel no reconhecimento do direito ao meio ambiente equilibrado;
d) Discutir os conceitos de conflitos socioambientais e racismo ambiental e identificá-los em casos concretos;
e) Conhecer e mobilizar os institutos e instrumentos jurídicos do Direito Ambiental a partir de uma abordagem crítica da legislação e sua aplicação
pratica;
f) Conhecer e discutir temas atinentes à tutela ambiental considerando a amplitude e as diversas dimensões da proteção do meio ambiente,
articulando-o com o atual contexto.
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METODOLOGIA

O curso será desenvolvido a partir de exposição dialogada conduzida pelo docente e trabalhos orais e escritos na forma de seminários temáticos
e/ou pequenos artigos. Alguns encontros serão subsidiados com exibição de filmes e documentários, e, eventualmente, como com a participação
de convidados/as externos para exposição de experiências de pesquisa, extensão e atividades profissionais. Os encontros ocorrerão a partir da
leitura prévia dos textos, com referência à legislação, jurisprudência, julgados, pareceres jurídicos sobre casos concretos previamente
selecionados. Se possível, será realizada atividade de campo/viagem de campo.

AVALIAÇÃO

Avaliação terá três dimensões com igual peso e importância:
A avaliação 1, prova escrita
A avaliação 2, prova escrita
A avaliação 3, seminários temáticos
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CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES

Aulas 01-04
Apresentação do curso.
Noções introdutórias. Conceito de direito ambiental.
Aulas 05-08
Política ambiental. (In)justiça ambiental. Racismo ambiental.
Fundamentos de Direito e Meio Ambiente, Alaor Caffé Alves Filho.
Texto Complementar:
Socioambientalismo e justiça ambiental como paradigma para o sistema jurídico-ambiental: estratégia de proteção da sociobiodiversidade no
tratamento dos conflitos jurídico-ambientais, de Fernanda de Salles Cavedon e Ricardo Stanziola Vieira, disponível na internet.
http://www.egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/anexos/26564-26566-1-PB.pdf
Filme: No rio e no mar
Aulas 09-12
Evolução do direito ambiental. O bem ambiental. Princípios de Direito Ambiental.
SIRVINSKAS, Luis Paulo. Manual de Direito Ambiental. Digital (p. 107 a 122)
Aulas 13-16
Proteção Constitucional do Meio Ambiente no Brasil
SIRVINSKAS, Luis Paulo. Manual de Direito Ambiental. Digital (p. 123 a 153)
MARÉS, Carlos Frederico. Introdução ao Direito Socioambiental. In: LIMA, André (Org.). Direito para o Brasil Socioambiental. Porto Alegre: Antônio
Sergio Fabris Editor, 2002
Complementar:
Direito Constitucional Ambiental: Constituição, Direitos Fundamentais e Proteção do Ambiente, de Ingo W. Sarlet e Tiago Fensterseifer, p. 25 a
132.
Aulas 17-20
Proteção Constitucional (cont). Competências federativas e Meio Ambiente
SIRVINSKAS, Luis Paulo. Manual de Direito Ambiental. Digital (p. 153 a 162)
Complementar:
ACSERALD, Henri. A constitucionalização do meio ambiente e a ambientalização truncada do Estado Brasileiro. In OLIVEN, Ruben George Oliven et
al (orgs.). A constituição de 1988 na vida brasileira. São Paulo: Aderaldo & Rothschild, 2008, p. 225-248.

Aulas 21-24
Política Nacional do Meio Ambiente: aspectos gerais. SISNAMA. Política Estadual de Meio ambiente e de Proteção à Biodiversidade.
SIRVINSKAS, Luis Paulo. Manual de Direito Ambiental. Digital. p. 163 a 206;
ADI 5014/2011 – No site do STF. Esta ADI questiona mudanças importantes na política ambiental da Bahia
Aulas 25-28
Avaliação de impactos ambientais. O Licenciamento Ambiental.
Avaliação de Impacto Ambiental, de Arlindo Philippi Jr., Ivan Carlos Magno. In. Curso Interdisciplinar de direito ambiental. Alaôr Caffé Alves e
Arlindo Philippi Jr. (editores). São Paulo, Editora da USP, 2005, p. 215 a 260.
Complementar:
SIRVINSKAS, Luis Paulo. Manual de Direito Ambiental. Digital (p. 176 a 192)
Estudar propostas de flexibilização do licenciamento ambiental no Brasil
Aulas 29-32
Licenciamento continuidade. Licenciamento e racismo ambiental na Bahia - Casos concretos.
Atividade com convidadxs e/ou estudo de casos:
LT Olindina-Sapeaçu.
Brazil Iron x Quilombo Mocó (Piatã)

Aulas 33-36
Espaços territoriais especialmente protegidos. As Unidades de Conservação.
Socioambientalismo e novos direitos: proteção jurídica à diversidade biológica e cultural, de Juliana Santili, p. 72 a 133. Disponível na internet o
livro completo: http://inspirebr.com.br/uploads/midiateca/5ae0c782ad69c77da266160cb4cfb676.pdf
Complementar:
ZAGATTO, Bruna. Sobreposições Territoriais no Recôncavo Baiano: A Reserva Extrativista Baía do Iguape, territórios quilombolas e pesqueiros e o
polo industrial naval - https://www.ifch.unicamp.br/ojs/index.php/ruris/article/view/1881/1361
Aulas 37-40
Código Florestal. Aspectos principais.

Aulas 41-44
Poder de polícia ambiental e procedimentos administrativos decorrentes de infração a normas de proteção do ambiente.
Leitura e anotações de autos de infração reais e defesas reais a serem lidas
Aulas 45-48
Responsabilidade civil por danos ao meio ambiente
Responsabilidade Civil Ambiental, de Solange Teles da Silva, In. Curso Interdisciplinar de direito ambiental. Alaôr Caffé Alves e Arlindo Philippi Jr.
(editores). São Paulo, Editora da USP, 2005, p. 425 e ss
ou Responsabilidade Civil e Dano ao Meio Ambiente, de Patrícia Fraga I. Lemos. In. Edis MiIlaré e Paulo Afonso Leme Machado. Revista dos
Tribunais, Edições Especiais. Doutrinas Essenciais de Direito Ambiental, Vol. V, p. 349 a 363 .
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Tribunais, Edições Especiais. Doutrinas Essenciais de Direito Ambiental, Vol. V, p. 349 a 363 .
Aulas 49-52
Pesquisa e estudo de casos práticos.
O caso do Chumbo de Santo Amaro.
Condenação Shell Basf: http://s.conjur.com.br/dl/decisao-condena-basf-shell-indenizar.pdf
Rompimentos da Barragens da Samarco/Vale
Filme: Bhopal 84: o maior crime industrial da história - YouTube
Aulas 53-56
Tutela penal do meio ambiente.
Manuais.
Artigo: Direito Penal Ambiental, de Gilberto Passos Freitas, p. 401 a 424. In. Curso Interdisciplinar de direito ambiental. Alaôr Caffé Alves e Arlindo
Philippi Jr. (editores). São Paulo, Editora da USP, 2005.
Aulas 57-60
Tutela jurídica do clima.
Tutela jurídica das águas. Política Nacional de Recursos Hídricos.
Encerramento.

BIBLIOGRAFIA BÁSICA*

ACSERALD, Henri; MELLO, Cecília C. do A.; BEZERRA, Gustavo das N. O que é Justiça Ambiental? Rio de janeiro: Garamond, 2009.
ALVES, Alaor Caffé; PHILIPPI Jr, Arlindo (orgs). Curso Interdisciplinar de Direito Ambiental. São Paulo: USP, 2005.
ARAÚJO, Suely; ANGELO, C.; WERNEK, F.; SORDI, J. “Passando a boiada: o segundo ano de desmonte ambiental sob Jair Bolsonaro.
OBSERVATÓRIO DO CLIMA, jan. 2021, disponível em:
https://www.oc.eco.br/passando-boiada-o-segundo-ano-de-desmonte-ambiental-sob-jair-bolsonaro/
CARNEIRO, Eder Jurandir. Política Ambiental e a Ideologia do Desenvolvimento Sustentável. In: LASCHEFSKI, K., ZOURI, A., PEREIRA, D. B.
(Orgs.). A insustentável leveza da política ambiental: desenvolvimento e conflitos socioambientais. Belo Horizonte: EUFMG, 2006.
CARVALHO, Maria do Rosário G. de. Racismo Ambiental na Bahia? In: PACHECO, Tânia; HERCULANO, Selene. Racismo Ambiental. I Seminário
Brasileiro contra o Racismo Ambiental. Rio de Janeiro: Projeto Brasil Sustentável de Democrático: FASE, 2006.
FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de Direito Ambiental brasileiro. São Paulo: Saraiva (edição mais recente possível).
GONÇALVES, Carlos W. P. Os (Des)caminhos do Meio Ambiente.  São Paulo, contexto, 2008.
KRENAK, Ailton. O Amanhã não está à venda. São Paulo: Companhia das Letras, 2020.
LEITE, José Rubens Morato e AYALA, Patryck de Araújo. A transdisciplinaridade do direito ambiental e sua equidade intergeracional. In Revista de
Direito Ambiental. São Paulo: RT, abr/jun 2001, n°. 22.
OST, François. A Natureza à Margem da Lei: a Ecologia à Prova do Direito. Lisboa: Instituto Piaget, 1995.
PINTO, Oriana Piske de Azevedo Magalhães. As Três vias da responsabilidade por degradação ambiental. Disponível na internet
SARLET, Ingo W. e FENSTERSEIFER, Tiago. Direito Constitucional Ambiental: Constituição, Direitos Fundamentais e Proteção do Ambiente. São
Paulo: RT, 2021.
SIRVINSKAS, Luis Paulo. Manual de Direito Ambiental. São Paulo: Saraiva, (o mais recente que encontrar).
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BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR

AGUIAR, Roberto Armando Ramos de. Procurando superar o ontem: um direito para hoje e amanhã. In. Notícia do Direito Brasileiro. Nova Série.
n. 9. Poletti, Ronaldo Rabello de Brito (org.). Brasília, UNB, Faculdade de Direito, 2002.
ALIER, Joan Martínez. O ecologismo dos pobres. São Paulo: Contexto, 2007.
BENJAMIN, Hermann. Constitucionalização do Ambiente e Ecologização da Constituição Brasileira. In: CANOTILHO, José Joaquim Gomes. LEITE,
José Rubens Morato, p. 77-150, São Paulo, Saraiva, 2007.
CAVEDON, Fernanda de Salles e VIEIRA, Ricardo Stanziola. Socioambientalismo e justiça ambiental como paradigma para o sistema
jurídico-ambiental: estratégia de proteção da sociobiodiversidade no tratamento dos conflitos jurídico-ambientais. Disponível na internet.
COLETIVO BRASILEIRO DE PESQUISADORES DA DESIGUALDADE AMBIENTAL. DESIGUALDADE AMBIENTAL E ACUMULAÇÃO POR ESPOLIAÇÃO:
O que está em jogo na questão ambiental? In: e-Cadernos CES, 2012.
DEAN, Warren. A ferro e fogo: a história e a devastação da Mata Atlântica Brasileira. São Paulo: Companhia das Letras, 1996.
DENEAULT, Alain. As empresas multinacionais: um novo poder soberano inscrito na ordem das coisas.
DIEGUES, Antonio Carlos. O mito moderno da natureza intocada. São Paulo, Hucitec, 2002.
FIOCRUZ. Mapa dos Conflitos Envolvendo Injustiça Ambiental e Saúde no Brasil. Disponível em < http://mapadeconflitos.ensp.fiocruz.br>
GOMES, Gustavo França. Conflitos socioambientais e o direito à água. São Paulo: Outras Expressões, 2013.
GREENPEACE. Segure a linha: a expansão do agronegócio e a disputa pelo Cerrado. 2018. In:
https://storage.googleapis.com/planet4-brasil-stateless/2018/11/904dd412-relatorio_greenpeace_matopiba.pdf
LOBÃO, Ronaldo; CALANDRINO, Tatiana. Regimes de identidade, regimes de propriedade. In: Avá 24 (Edición Especial).
LOBATO DA COSTA, Rodolfo B. M.; Ribeiro, Ana M. MOTTA. Grilagem Ambiental como processo de expropriação da renda da natureza. In: V
Congresso da ABRASD. Vitória, 2014.
LOPES, José Sérgio Leite. Sobre processos de “ambientalização” dos conflitos e sobre dilemas da participação. In: Horizontes Antropológicos, Porto
Alegre, ano 12, n. 25, p. 31-64, jan./jun. 2006.
LOWY, Michel. Ecologia e socialismo. São Paulo: Cortez Editora, 2005. 94 p. (Coleção Questões da Nossa Época, 125).
MILARÉ, Édis. Direito do ambiente: doutrina, jurisprudência, glossário. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2020.
NOIRTIN, Célia Regina Ferrari Faganello. Animais não humanos: sujeitos de direitos despersonificados, de. In. Revista Brasileira de Direito Animal,
p. 137 a 157. Disponível na internet.
SACHS, Wolfgang. Anatomia Política do Desenvolvimento Sustentável. In: Democracia Viva, Novembro, no 01, 1997
SARLET, Ingo W. e FENSTERSEIFER, Tiago. Direito Constitucional Ambiental: Constituição, Direitos Fundamentais e Proteção do Ambiente. São
Paulo: RT, 2011.
SANTILLI, Juliana. Socioambientalismo e os novos direitos. Brasília: ISA, 2009.
SCHNORRENBERGER, Neusa Schnorrenberger; ANGELINA, Rosângela Angelin. Ecofeminismo e Tutela Ambiental: uma reflexão acerca da atuação
dos Movimentos de Camponesas no Brasil. In: RJLB, Ano 4, no 6, 201
SOUZA FILHO, Carlos Frederico Marés de. Introdução ao Direito Socioambiental. In: LIMA, André (Org.). Direito para o Brasil Socioambiental.
Porto Alegre: Antônio Sergio Fabris Editor, 2002
ZAGATTO, Bruna. Sobreposições Territoriais no Recôncavo Baiano: A Reserva Extrativista Baía do Iguape, territórios quilombolas e pesqueiros e o
polo industrial naval - https://www.ifch.unicamp.br/ojs/index.php/ruris/article/view/1881/1361
ZHOURI, Andréa. Formas de matar, de morrer e de resistir: limites da resolução negociada de conflitos ambientais. Belo Horizonte: UFMG, 2014.
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